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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que negou visando ao trancamento de ação penal por calúnia ehabeas corpus 
difamação, alegando ausência de justa causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o
prosseguimento da ação penal por calúnia e difamação, considerando a alegação de
ausência de elementos que demonstrem a materialidade e autoria delitivas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O trancamento da ação penal por meio de  é medida excepcional,habeas corpus
admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, ausência de
indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, ou causa de extinção da
punibilidade.
4. A alegação de ausência de justa causa exige profundo exame do contexto
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus
5. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória simples, não
necessitando de fundamentação exauriente, bastando a verificação dos requisitos do
art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por  é medidahabeas corpus
excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta
ou ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. A decisão que
recebe a denúncia não demanda fundamentação exauriente, bastando a verificação
dos requisitos do art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do mesmo
diploma legal".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 41 e 395.

STJ, AgRg no HC n. 920.152/SP, Ministro MessodJurisprudência relevante citada: 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , ; STJ, 12/3/2025 DJEN de 18/3/2025 AgRg no
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HC n. 923.879/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
RHC n. 76.705/MT, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta, DJEN de ; STJ, 4/2/2025 13/2/2025

Turma, julgado em , 15/5/2018 DJe de .23/5/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .18 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. CALÚNIA E DIFAMAÇÃO. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso ordinário interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que negou visando ao trancamento de ação penal por calúnia ehabeas corpus 
difamação, alegando ausência de justa causa.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se há justa causa para o
prosseguimento da ação penal por calúnia e difamação, considerando a alegação de
ausência de elementos que demonstrem a materialidade e autoria delitivas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O trancamento da ação penal por meio de  é medida excepcional,habeas corpus
admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta, ausência de
indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas, ou causa de extinção da
punibilidade.

4. A alegação de ausência de justa causa exige profundo exame do contexto
probatório dos autos, o que é inviável na via estreita do .habeas corpus

5. A decisão que recebe a denúncia possui natureza interlocutória simples, não
necessitando de fundamentação exauriente, bastando a verificação dos requisitos do
art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso desprovido.

Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal por  é medidahabeas corpus
excepcional, admitida apenas quando demonstrada, de plano, a atipicidade da conduta
ou ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. A decisão que
recebe a denúncia não demanda fundamentação exauriente, bastando a verificação
dos requisitos do art. 41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do mesmo
diploma legal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 41 e 395.
STJ, AgRg no HC n. 920.152/SP, Ministro MessodJurisprudência relevante citada: 

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , ; STJ, 12/3/2025 DJEN de 18/3/2025 AgRg no
HC n. 923.879/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

RHC n. 76.705/MT, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta, DJEN de ; STJ, 4/2/2025 13/2/2025
Turma, julgado em , 15/5/2018 DJe de .23/5/2018

RELATÓRIO

Trata-se de recurso interposto por  contra o acórdão doElizabeth Galo
Tribunal de Justiça de Minas Gerais no HC n. 1.0000.23.149784-3/000, lavrado nos
termos desta ementa (fl. 255):

 – CALÚNIA E DIFAMAÇÃO – TRANCAMENTO DAHABEAS CORPUS
AÇÃO PENAL – INVIABILIDADE – MEDIDA EXCEPCIONAL – AUSÊNCIA DE
JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA – NEGATIVA DE AUTORIA – VIA
IMPRÓPRIA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. - O
trancamento da ação penal só ocorrerá nos casos de evidente falta de justa causa,
que deve estar demonstrada de plano, pois a via estreita do Habeas Corpus, de
cognição e instrução sumárias, não é compatível com o exame aprofundando de
provas. - A falta de justa causa caracteriza-se pela absoluta falta de provas da
materialidade ou da autoria, inequívoca atipicidade da conduta ou de causa
extintiva da punibilidade, o que não se vislumbra no caso em questão. - A estreita
via do não se mostra como meio adequado para discutir negativahabeas corpus 
de autoria.

A recorrente repisa a argumentação feita na inicial, sustentando o
trancamento da ação penal em razão da inexistência de justa causa em relação ao
crime de calúnia e difamação (fls. 266/272).

Requer o seguinte (fls. 271/272):

[...] 
a) Liminarmente, a concessão liminar, inaudita altera parte, a fim de que seja

decretado o trancamento da ação penal privada e mandamento, até o julgamento
deste recurso, visando garantir o direito à liberdade da paciente;

b) Meritoriamente, a concessão da ordem para garantir o direito de ir e vir da
paciente, nos termos dos arts. 5º, incs. LIV, LVII, LXV e LXVIII e art.93, inc. IX,
ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, c/c o art. 395, inciso III,
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do Código de Processo Penal, procedendo-se ao trancamento da ação penal em
questão. 

[...]

Em , indeferi o pedido liminar (fls. 279/280).23/8/2023

Prestadas as informações (fls. 291/294), o Ministério Público Federal opinou,
às fls. 352/358, pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A jurisprudência consolidada desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que o trancamento da ação penal por meio de  é medida excepcional, habeas corpus
somente admitida nas hipóteses em que se demonstrar, de plano e sem necessidade
de dilação probatória, a atipicidade da conduta, a ausência de indícios mínimos de
autoria e materialidade delitivas, a incidência de causa de extinção da punibilidade ou a
manifesta inépcia da denúncia. Assim, por exemplo: AgRg no HC n. 920.152/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

.18/3/2025

No caso concreto, conforme se depreende do acórdão recorrido,
especificamente no que diz respeito à alegação de ausência de justa causa, consignou-
se que a paciente, supostamente, a partir de , passou a enviar diversas11/3/2022

(fl. 258). Ora, aquimensagens com conteúdo, em tese, difamatório e calunioso 
prevalece o entendimento de que o reconhecimento da inexistência de justa causa
para o exercício da ação penal, dada a suposta ausência de elementos de informação
a demonstrarem a materialidade e a autoria delitivas, exige profundo exame do

(RHC n. 76.705contexto probatórios dos autos, o que é inviável na via estreita do writ 
/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2018

).23/5/2018

Ademais, a decisão que recebe a denúncia possui natureza jurídica
interlocutória simples, não necessitando de fundamentação exauriente, bastando que o
magistrado verifique, em juízo de cognição sumária, a presença dos requisitos do art.
41 do CPP e a ausência das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal. Veja-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO APRESENTADA NO WRIT ECORPUS

NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE
AMPLIAÇÃO DO OBJETO DO RECURSO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
DECISÃO QUE CONFIRMOU O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA.
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FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. DESNECESSIDADE. JUNTADA DE
DOCUMENTOS APÓS OFERECIDA A RESPOSTA À ACUSAÇÃO. TESE DE
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
ENTREVISTA RESERVADA DO ACUSADO COM SEU DEFENSOR ANTES DO
INTERROGATÓRIO. NULIDADE RELATIVA. INEXISTÊNCIA DE EFETIVO
PREJUÍZO À DEFESA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

[...]
3. Conforme o entendimento firme do Superior Tribunal de Justiça, "a

decisão que recebe a denúncia ou rejeita as hipóteses de absolvição sumária não
demanda motivação profunda ou exauriente, sob pena de indevida antecipação do
juízo de mérito. A fundamentação sucinta não se confunde com ausência de
fundamentação". (HC 410.747/SC, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma,
julgado em , DJe ). Precedentes. 12/12/2017 19/12/2017

[...]
10. Agravo regimental conhecido em parte e, nesta extensão, desprovido.

(AgRg no HC n. 923.879/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de  - grifo nosso).4/2/2025 13/2/2025

Com efeito, o exame da adequação da denúncia aos requisitos legais deve
ser realizado com base no princípio , que orienta a fase inicial da in dubio pro societate
persecução penal, sendo certo que apenas deve ser rejeitada a peça acusatória
quando não houver indícios da existência de crime ou, logo de início, seja possível
reconhecer, indubitavelmente, a inocência do acusado ou a ausência de indícios de
sua participação no evento delituoso, .o que não se verifica no caso em tela

Não há, pois, constrangimento ilegal a ser reparado.

Ante o exposto, ao recurso.nego provimento 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

RHC 185.927 / MG
Número Registro: 2023/0299535-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000231497843000 10000231497843001 14978434020238130000 50067979620228130518

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELIZABETH GALO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : LUIZ GILBERTO RIBEIRO MOSCONI
ADVOGADO : GLEISSON BICALHO - MG137902

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A HONRA - DIFAMAÇÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Documento eletrônico VDA47457355 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 15/05/2025 00:26:04
Código de Controle do Documento: a06f8294-0757-48a8-8264-20725abe2fc6



Brasília, 14 de maio de 2025
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